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tratava de uma particular interpretação para o
fenômeno observado e que, em princípio, poderia
ser discutida em seus próprios termos teóricos de
referência; b) que o autor não discriminava entre
a sua e algumas das já esboçadas hipóteses al-
ternativas, desprezando-as um tanto sumariamen-
te; e c) que o otimismo - à la Pangloss - do
autor acerca da transitoriedade do fenômeno obser-
vado dependia mais de uma fé inabalável na ope-
ração das forças de um mercado de trabalho com-
petitivo e do exercício de um despotismo escla-
recido por parte do Governo, que de uma "previ-
são" resultante de análise teórica da evidência
disponível. 4

~ forçoso reconhecer, contudo, que a interpre-
tação do Prof. Langoni é bem definida, bem argu-
mentada e aparentemente conta com uma boa
acolhida em certas áreas. Afinal, todos gostamos
de nos sentir compartilhando de uma supostamen-
te objetiva e imparcial explicação científica.

Marcada claramente uma posição, poderia pa-
recer extremamente tentador caracterizar - por
exclusão - urna segunda, genérica, catalogando-a
rapidamente de - ao contrário da primeira -
avessa à teoria econômica e movida por incon-
fessáveis propósitos políticos, tal como foi suge-
rido por Langoni. e

A verdade é que, além da "posição" do Prof.
Langoni, não há uma "segunda" posição clara-
mente definida para o que ocorreu no Brasil, ao
longo da década, em termos de distribuição de
renda. Vários trabalhos de diversos autores suge-
rem que a política econômica (a salarial e/ou a
de incentivos à lucratividade privada) não primou
pela neutralidade distributiva; 6 que o fenômeno
não deve ser reduzido a desequilíbrios no merca-
do de trabalho; 7 que a distribuição funcional alte-
ra-se nas diferentes fases do ciclo; 8 que parte dos
salários é função do comportamento dos lucros 9

e que a distribuição dos estoques de ativos reais e
financeiros afeta a distribuição dos fluxos de
renda. 10 Diga-se de passagem que nenhuma des-
sas questões mereceu a atenção do Prof. Langoni.

Não há - e dificilmente poderá haver - uma
visão única ou um trabalho que sintetize teorica-
mente e analise empiricamente todos esses aspec-
tos. O ponto a notar é que os autores menciona-
dos apontam para a complexidade do problema,
sugerem uma perspectiva teórica mais ampla que
interpretações baseadas em análises de equilíbrio
parcial no mercado de trabalho e podem inspirar
pesquisas adicionais e/ou decisões de política
mais conscientes de suas potenciais implicações
redistributivas. Em suma, a "segunda" posição é

uma figura de retórica quando se a define arbitra-
riamente como aquela de todos os que têm dú-
vidas e/ ou restrições, sejam teóricas, sejam em-
píricas, quanto ao alcance da interpretação de um
determinado autor. O debate só teria a ganhar, em
qualidade e honestidade, com o reconhecimento
deste aspecto.

Infelizmente, Langoni parece ter optado definiti-
vamente pela miopia maniqueista. O propósito de
sua recente nota 11 é o de desqualificar os comen-
tários apresentados em uma resenha bibliográfi-
ca de nossa autoria sobre sua obra, tachando-os
ora de "ingênuos" ora de "radicais". 12 Neste pro-
cesso de desqualificação, atribui-nos veladas in-
tenções e lê nas entrelinhas muito mais que o
permissível a qualquer dos modernos lingüistas
empenhados na análise de discursos latentes. A
segunda parte deste trabalho responde aos comen-
tários do Prof. Langoni sobre nossa resenha.

11

Economists, remembering the clas-
sical solution of the problem of dis-
tribution in which the shares of two
or more factors were simultaneously
residualy determined, have swung too
far in the opposite direction. The
aHempt to explain ali residua in
terms of marginal productivity analy-
sis applied to a wider production
function can always be done by con-
vention, but is devoid of empirical
content.13

A penetrante observação de Paul Samuelson sin-
tetiza bem as linhas gerais da posição que assu-
mimos em relação à obra de Langoni, tanto em
termos da teoria subjacente à sua interpretação,
como em termos de seu conteúdo empírico. Não
caberia aqui retomar integralmente nossa crítica; 117
esperamos que tanto a resenha quanto o livro se-
jam comparados por aqueles poucos que tenham
a isenção de os ler e que não perderam a facul-
dade de pensar independentemente, seja das con-
veniências do momento, seja da opinião de outros,
seja de teorias recém-apreendidas ao nível de li-
vro-texto. Neste sentido, acreditamos escrever para
uma minoria - infelizmente, talvez Langoni tenha
acertado quanto ao título que escolheu para sua
nota.

Esta segunda parte está subdividida em duas. A
primeira tem um caráter geral e destina-se apenas
a reafirmar quatro pontos essenciais de nossa re-
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senha, focos de nossa "profunda divergência" com
Langoni (embora aparentemente não percebidos de
forma clara por este) e origem de quase todos os
mal-entendidos nesta controvérsia. A segunda par-
te questiona algumas das "tecnicalidades" envol-
vidas na discussão, tal como retomadas por Lan-
goni em sua nota recente.

Em primeiro lugar, nossa resenha não procurou
"invalidar a substancial, evidência empírica" apre-
sentada em suporte da tese de Langoni, como este
sugere. Em principio, é possível apresentar "evi-
dências empíricas" em suporte de várias teses ou
hipóteses escolhidas e defendidas aprioristicamen-
te. Não questionamos na resenha o engenho e a
arte de Langoni em demonstrar a possibilidade de
que os dados que utilizou fossem compatíveis com,
por exemplo, uma interpretação baseada na "teo-
ria" do capital humano, ou com supostas expan-
sões diferenciadas da demanda por mão-de-obra.
Apenas sugerimos vários problemas que deveriam
tornar um autor menos apressado em declarar ca-
balmente confirmada sua interpretação, como o fez
Langoni, ao considerar seu raciocínio "absoluta-
mente correto para uma economia como a brasi-
leira" (p, 3).

Em segundo lugar, neste processo de sugerir
um pouco mais de humildade - e paradoxalmen-
te menos ingenuidade - não rompemos com a
teoria econômica. Pelo contrário, sentimo-nos em
excelente companhia ao lado daqueles que têm
sérias divergências com as teorias de capital hu-
mano, com simplistas associações de salários às
produtividades marginais e com a metodologia as
if da economia positiva. Citar nomes de autores,
departamentos de economia e escolas de pensa-
mento econômico seria demasiado longo. Afinal,

'Chicago não é o centro do mundo acadêmico, nem
a teoria econômica um monolltico bloco de dog-
mas para aplicação imediata.

Em terceiro lugar, embora não tenhamos ofereci-
118 do nenhuma interpretação alternativa - o que

não só não caberia em uma resenha como exi-
giria um esforço de pesquisa que não realiza-
mos - insistimos que o modo de análise de Lan-
goni excluía definitivamente a possibilidade de
qualquer interpretação alternativa à sua, dentre
aquelas que aos poucos se configuram. Em parti-
cular, a interpretação de Langoni faz tabula rasa
de todas as implicações redistributivas da polí-
tica econômica seguida ao longo da década, cen-
trando-se em genéricas "mudanças clássicas" que
acompanhariam qualquer processo de desenvolvi-
mento e, em particular, no desequillbrio do mer-
cado de trabalho qualificado associado à acelera-
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ção do crescimento nos últimos três anos da dé-
cada. Um exerclcio de certa consistência interna
nem sempre é prova de uma adequada interpre-
tação factual.

Em quarto lugar, insistimos em que o otimismo
panglossiano do autor acerca da transitoriedade do
fenômeno observado depende mais da sua fé na

. operação das forças de um mercado de trabalho
competitivo e da atuação de um despotismo es-·
clarecido por parte do setor público que da pre-
visão resultante de uma "análise teórica" de "subs-
tancial evidência empírica". Outras teorias - e
particularmente, outras suposições acerca da di-
reção da intervenção do setor público - podem
levar, legitimamente, a previsões distintas. Reco-
nhecer este ponto é: a) não ser ingênuo; b) não
ser radical e acriticamente adepto de interpreta-
ções e capacidades preditivas baseadas em ele-
mentares noções de livro-texto.

Em resumo, não tentamos "invalidar" a evidên-
cia "empírica" apresentada por Langoni, nem
tampouco "romper" com a teoria econômica. Ape-
nas sugerimos várias qualificações à forma de
utilização de certa evidência empírica, com fins
de corroborar determinada interpretação baseada
em hipóteses a priori escolhidas (e acriticamente
aceitas pelo autor) que nós - juntamente com ou-
tros economistas que não romperam com a ciên-
cia - consideramos legitimamente discutíveis, tan-
to ao nível teórico quanto ao nível das interpreta-
ções resultantes. A simples adjetivação, por mais
efetiva que seja na desqualificação de argumentos
para propósitos didáticos e/ou jornallsticos, não
contribui em nada para este debate.

O restante deste item é dedicado a comentá-
rios sobre pontos específicos levantados por Lan-
goni de maneira nem sempre correta, de modo
que quase só nos resta recomendar ao leitor in-
teressado que leia nossa resenha e tire suas pró-
prias conclusões, sem perder de vista os pontos
mencionados anteriormente, porquanto, apesar das
aparências, não são apenas "tecnicalidades" es-
tatísticas que estão em questão. Vejamos os casos
principais: 14

1. Langoni afirma à p. 1 de sua nota: liA essên-
cia de' toda a crítica ingênua de Malan e Wells
gira em torno do fato de não termos conseguido
explicar 100% da varlância das rendas individuais
em 1960e 1970. Para eles o termo de comparação
de qualquer análise empírica é o valor do coefi-
ciente de determinação múltipla CR2). Quanto
maior, melhor a análise. Isto, evidentemente, não
faz o menor sentido."



Chega a ser ridículo responder a esta assertiva
destinada a nos fazer passar, de início, por incom-
petentes para avaliar o trabalho do autor. É ver-
dade que notamos que as cinco variáveis utiliza-
das por Langoni explicam 51% (em 1960) e 59%
(em 1970) da variância das rendas individuais.
Acreditamos, contudo, que tenha ficado claro. para
quem tenha lido a resenha com um mínimo de
cuidado que nossa crítica ao "modelo" de Langoni
não se alteraria em nada se o coeficiente de de-
terminação fosse 80, 90 ou 100%. As variáveis in-
cluídas na análise poderiam estar "capturando" os
efeitos de outras, excluídas e talvez mais impor-
tantes. E isto poderia ocorrer com qualquer R2. Não
faria, pois, o menor sentido centrar a "essência"
de nossa crítica neste ponto menor - como não o
fizemos. Da mesma forma, em nenhum momento
questionamos a significância estatística, stricto
sensu, das variáveis com que o autor trabalhou. A
essência da nossa crítica está dirigida ao modelo
subjacente e à interpretação dada por Langoni aos
resultados a que chegou, muito mais que aos de-
talhes dos procedimentos utilizados.

2. Langoni afirma que "não faz o menor sentido
julgar a relevância do nosso modelo pela sua ca-
pacidade de reproduzir a distribuição observada"
(p. 2).

Em nenhum momento afirmamos que isto faria
sentido, como também questionamos (p. 1113) a
validade do exercício a que se dedica o autor:
simular qual seria o grau de desigualdade na
distribuição da renda, caso as diferenças indivi-
duais fossem apenas as representadas pelas va-
riáveis incluídas nas regressões (educação, sexo,
idade, região, atividade). Como não reconhecemos
explicitamente maior interesse nesta simulação,
é estranho ler (p. 3) que "a comparação dos per-
fis estimados com os observados não nos diz nada
acerca dos resíduos num sentido econométrico,
invalidando uma das principais (sic) críticas de
Malan e Wells ao nosso trabalho"!

3. Langoni, contudo, confere grande importância
a esta simulação que, no seu entender, "desagra-
da aos que pretendem atribuir exclusivamente a
fatores estruturais a desigualdade observada". Tal
simulação indicaria que "somente diferenças de
atributos individuais relacionados com o compor-
tamento do mercado de trabalho são suficientes
para gerar uma distribuição acentuadamente de-
sigual" (p. 3).

Não fica claro se Langoni nos inclui entre os
que atribuem a "fatores estruturais" a desigual-
dade observada, nem tampouco que sentido con-
fere a esta expressão. Talvez a sua própria "hi-
pótese", segundo a qual "o aumento de desigual-
dade é maximizado na fase de transição de uma
economia do estágio de subdesenvolvimento para
o de desenvolvida" (p. 9), pudesse Incluí-lo nesta
vaga categoria. Quanto à simulação, a interpreta-
ção que lhe dá Langoni é que a distribuição si-
mulada refere-se a rendimentos do capital huma-
no e sua acentuada desigualdade indicaria a in-
fluência dos atributos individuais sobre as dife-
renças de renda. Já respondemos a isso na re-
senha: na medida em que as rendas declaradas
no censo demográfico incluem rendimentos de pro-
priedade, não nos parece legítimo supor que a dis-
tribuição simulada possa ser considerada como
uma independente distribuição de rendimentos do
trabalho, e os diferenciais de renda atribuídos ao
"comportamento do mercado de trabalho". Enfim,
nada é impossível para quem pode acreditar que
todos os indivíduos exercem sempre a escolha ra-
cional de "substituir rendimentos do capital hu-
mano por rendimentos do capital físico ao longo
de sua vida", como parecem crer os adeptos da
"teoria de capital humano".

4. Em sua nota 6 (p. 4) Langoni mais uma vez
nos surpreende ao afirmar, erroneamente, que to-
dos os estudos publicados até agora sobre o as-
sunto concentram-se na comparação dos dados
censitários de 1960 e 1970.

Na verdade, há pelo menos dois trabalhos de
nosso conhecimento que utilizam dados da Lei dos
2/3 para a segunda metade da década. Um deles
(Hoffmann) é paradoxalmente citado pelo próprio
Langoni (p. 12, nota 18). O outro (Wells) chega a
conclusões opostas às de Langoni quanto ao timing
da redistribuição. É interessante notar que Langoni
reconhece que pelo menos a partir de 1967 os da-
dos da Lei dos 2/3 poderiam ser utilizados. Dada
a importância da aceleração do crescimento (pós-
1967) para o aumento da desigualdade na inter-
pretação do autor, é estranho que esses dados não
tivessem merecido maior atenção em seu cuida-
doso estudo.

119

5. Langoni acusa-nos de não havermos compre-
endido a metodologia empregada, porquanto não
analisamos corretamente a decomposição feita
entre o efeito escala, isto é, modificações que ocor-
ram na estrutura da força de trabalho entre 1960
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e 1970(em termos de educação, sexo, idade, setor
e região) e o efeito renda, isto é, modificações ex-
clusivamente nas rendas relativas.

Este ponto é importante. ~ sabido que Langoni
chega à conclusão de que na explicação do au-
mento de desigualdades observado, o efeito escala
seria mais importante que o efeito renda. A inter-
pretação para este fato é a de que "mudanças clás-
sicas" na alocação e na composição da força de
trabalho que acompanham o processo de desenvol-
vimento econômico levariam necessariamente a
um aumento de desigualdade. Esta idéia apresen-
tada no capítulo 4, juntamente com uma primeira
decomposição da variância logarítimica, mostra a
maior importância das mudanças dentro de cada
variável. Ao comentar o capítulo 4 da obra de Lan-
goni, afirmamos e reafirmamo-lo aqui que este
achado é contraditório com a interpretação que
enfatiza as mudanças na alocação e na composi-
ção da força de trabalho ao longo da década.
Langoni insiste, e corretamente, que foi a forma
pela qual se fez a decomposição que levou a este
resultado e que, portanto, há influências das ou-
tras variáveis mesmo nas mudanças dentro de ca-
da variável. Ora, isto não invalida o nosso.comen-
tário. Talvez fosse o caso de Langoni reescrever o
capítulo 4 de sua obra, já que nele - por cons-
trução estatística - chega a um resultado apa-
rentemente contraditório com sua própria interpre-
tação. O fato é que, como notamos para a variável
singularizada por Langoni como fundamental (edu-
cação), as mudanças dentro desta também captu-
ram parte da variação nas rendas relativas entre
indivíduos do mesmo nível de escolaridade. Este
fato é tanto mais importante quando o conjunto
das outras variáveis (idade, sexo, setor, região)
explica uma parcela constante da desigualdade.

6. Langoni apresenta, à p. 5, nota 7, "outro bom
exemplo" de nossa "destorcida análise" quando

120 consideramos enviesada sua estimativa da renda
média para a classe aberta em 1960 porque o va-
lor obtido é inferior ao calculado por Fishlow. Lan-
goni reclama que não discutimos as vantagens e
desvantagens, do ponto de vista estatístico, da me-
todologia de cada um.

Afirmamos claramente em nossa resenha (p. 4)
que não caberia discutir no texto o procedimen-
to utilizado por Langoni vis-à-vis procedimentos
alternativos já que, em princípio, aquele não é me-
lhor nem pior que qualquer outra alternativa desti-
nada a fazer face à inexistência de dados indivi-
duais para 1960. Continuamos mantendo que, in-
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dependentemente do valor obtido por Fishlow (ci-
tado apenas como ilustração), a estimativa de Lan-
goni para 1960parece-nos enviesada no sentido de
subestimar o aumento de desigualdade entre 1960
e 1970.A razão é simples: não nos parece adequa-
do aplicar para 1960a mesma relação renda média
limite de classe observada para 1970,dado que a
distribuição piorou neste último ano em que houve
um aumento sensível de pessoas no grupo de ren-
da mais elevado, em relação a 1960. Entretanto,
l.angoni tem razão em nos criticar porhaver suge-
rido, em nota de rodapé, que seu procedimento se-
ria enviesado, por comparação com a estimativa
obtida por Fishlow.

7. Langoni repete (p. 6) que os resultados obti-
dos nos capítulos 5 e 6, através de regressões log-
lineares, "fornecem evidência poderosa a favor de
nossas proposições, permitindo ao mesmo tempo
refutar as críticas de Malan e Wells sobre a possi-
bilidade de correlação espúria entre educação e
background familiar".

As nossas críticas estão baseadas não apenas em
bom senso, mas em pesquisas empíricas de M.
Lerner 15 que Langoni parece desconhecer, e o
recente trabalho de Fishlow. 16 Lerner mostra a
inequívoca importância da renda familiar e da edu-
cação dos pais para a explicação do nível de es-
colaridade atingido pelos filhos. Fishlow mostra
que, alterando a especificação do modelo e a me-
dida de desigualdade, é possível chegar - com os
mesmos dados de Langoni - a interpretações exa-
tamente opostas acerca do papel do efeito escala
vls-à-vls o efeito renda. Tal fato não é de surpre-
ender: é sabido que modelos de decomposição,
sejam os que utilizam a variância dos logs, sejam
os que usam uma medida derivada da teoria da
informação, têm a validade de suas conclusões de-
pendentes da medida de desigualdade utilizada.
Dado que a percentagem explicada da variância
da renda normalmente não é muito elevada e dada
a freqüente presença de multicolinearidade, a in-
trodução de qualquer outra variável pode alterar
significativamente a importância atribuída a uma
variável específica. Não é possível "invalidar a
evidência empírica" de Langoni mas nunca é de-
mais repetir que a "robustez" de seus resultados
é, em parte, função da especificação de seu "mo-
delo" e da medida de desigualdade utilizada.

8. Langoni repete exaustivamente (p. 9) as suas
hipóteses essenciais: a) "o aumento de desigual-
dade é maximizado (sic) na fase de transição de



uma economia do estágio de subdesenvolvida para
o de desenvolvida"; b) nesta fase de transição, o
aumento de desigualdade está associado ao com-
portamento do mercado de trabalho; c) na fase
de crescimento acelerado, configura-se um dese-
quilíbrio no mercado de trabalho que toma a for-
ma de aumento no salário relativo dos grupos de
mão-de-obra qualificada, relativamente aos de mão-
de-obra pouco qualificada. E afirma: "Malan e
Wells desta feita são forçados a reconhecer a con-
sistência lógica deste argumento ... "

Exercícios de livro-texto de teoria econômica,
baseados em questões de equilíbrio parcial e es-
quemas estático-comparativos de análise, têm
óbvia consistência lógica: dadas as premissas, as
regras de comportamento, as condições de equi-
líbrio inicial, é possível deduzir lógica e consisten-
temente a posição de equilíbrio final em resposta
a um especificado distúrbio exógeno em um dos
parâmetros do sistema. O exercício formal de Lan-
goni é consistente, mas trivial (ver a "apresenta-
ção gráfica do modelo"). 17 É preciso uma enorme
dose de auto-indulgência para afirmar que um
apriorístico exercício formal de livro-texto "forne-
ce uma explicação uniforme para o comportamen-
to de todo o perfil de renda, bem como apresenta
uma previsão clara para uma redução a longo
prazo no grau de desigualdade, devido à expansão
da oferta de mão-de-obra qualificada em resposta
aos ganhos de curto prazo" (p. 10).

É importante deixar bem claro que, ao conside-
rar tal interpretação insatisfatória, não estamos
desprezando a teoria econômica. Apenas insisti-
mos no fato de que a interpretação depende da
especificação de funções independentes de ofer-
ta e demanda por diferentes tipos de mão-de-obra.
A interpretação de Langoni é circular, porquanto
as alterações na oferta e na demanda são intei-
ramente inferidas a partir da própria elevação das
rendas relativas observadas (que, diga-se de pas-
sagem, não são apenas rendas do trabalho). Acre-
ditamos que é um tanto apressado considerar au-
tomaticamente aumentos de rendas relativas como
medida de ganhos de produtividade, sem utilizar
qualquer informação independente sobre estes
últimos.

9. Finalmente, Langoni cita a "ampla evidência
internacional. .. " confirmando a previsão do mo-
delo de que, a longo prazo, "há uma tendência para
a redução do grau de desigualdade" (p. 13). Este
aumentaria inicialmente com o nível de renda,
atingiria um máximo, depois decresceria.

Não caberia aqui discutir os cuidados que ins-
piram "previsões" baseadas em cross-sections in-
ternacionais e seu viés, no sentido de sugerir que
os países subdesenvolvidos deverão reproduzir a
trajetória dos atualmente desenvolvidos em termos
de estruturas de produção, consumo e renda. Esta
idéia é de um mecanismo simplista para o qual
há escassa justificativa, quer teórica quer empíri-
ca. Curioso e informativo quanto possa ser, é
difícil aceitar um gráfico no qual se traçou uma hi-
potética curva ligando meias observações sobre
diferentes países, para um dado ponto no tempo,
como "evidência empírica irrefutável" em favor de
proposições aprioristicamente escolhidas. Não é
porque os países escandinavos, a Inglaterra, o Ca-
nadá e os Estados Unidos apresentem hoje índices
de concentração de renda relativamente mais re-
duzidos, que o Brasil, por exemplo, está inexora-
velmente destinado a caminhar, ao longo de uma
hipotética curva, para os mesmos índices, à medi-
da que eleva sua renda per capita.

Esta possibilidade não deve ser descartada a
priori. Mas é certamente ingênuo pensar que, para
tão favorável evolução, bastaria à política econô-
mica acelerar um supostamente automático pro-
cesso de "correlação de desequilíbrios" localizados
no mercado de trabalho, tal como sugerido por
Langoni.

1\1

Confronted with the undeniable fact
of considerable inequality of income
( ... ) writers had either to refer to
a future day when competition would
achieve better results ( ... ) or to
look for inequalities among individual
characteristics {. .. } to justify diffe-
rences in income.18

Não há a menor dúvida que é à "tradição" referi- 121
da que pertence o estudo de Langoni e toda sua
perspectiva teórica. É, contudo, Samuelson quem
sugere que muitos economistas have swung too
far nesta tentativa de explicar a distribuição de
renda em termos de análise de produtividade mar-
ginal. 19 A nível de teoria, existem outras alterna-
tivas - algumas respeitáveis - de tratar a ques-
tão da distribuição funcional da renda. Não as dis-
cutimos em nossa resenha e tampouco pretende-
mos fazê-lo aqui. 20 Qualquer economista para o
qual a ciência econômica não seja uma dogmática
doutrina saberá que há uma longa controvérsia
teórica sobre o tema das leis que regulam a distri-
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buição do produto social. ~ incrível que ainda
hoje se deva lembrar este fato.

No que diz respeito à distribuição pessoal da
renda, afirmamos na resenha que não havia uma
teoria consensualmente aceitável a respeito, mas
apenas esta que entrou subitamente em moda, ba-
seada em características individuais e no discutí-
vel conceito de capital humano.v Langoni de-
monstra apenas o seu dogmatismo teórico ao con-
siderar que estamos "rompendo com a teoria eco-
nômica" ao não aceitar acriticamente uma parti-
cular e teoricamente discutível hipótese de tra-
balho.

Quanto à face "radical", que segundo Langoni
teria a nossa crítica, apenas duas observações fa-
zem-se necessárias. Em primeiro lugar, parece pre-
ciso repetir que não apresentamos - porque não
seria cabível em uma resenha - nenhuma inter-
pretação alternativa para o que ocorreu na década.
Estas devem ser buscadas - pelos poucos inte-
ressados - nos trabalhos empíricos dos autores
citados. A afirmativa de Langoni, portanto, de que
"Malan e Wells sugerem nas entrelinhas uma in-
terpretação alternativa (. . .) com base naquilo que
poderíamos chamar de teoria da improdutividade"
(p. 14), fica inteiramente creditada à sua fértil ima-
ginação.

Na verdade, afirmamos apenas que um sistema
capitalista não tem qualquer tendência para - au-
tomaticamente - redistribuir renda de forma não
regressiva. Que isto tenha-se dado em vários paí-
ses avançados é um fato, porém, em grande parte
associado à organização sindical, à institucional i-
zação do conflito político e a influências pluralis-

122 tas sobre o aparato do Estado. Langoni sugere que
com esta observação - de resto elementar para
quem tenha uma certa cultura geral - estamos
"negando a validade a qualquer interpretação que
se baseie na teoria econômica" (p. 14). O non se-
quitur do raciocinio surpreende-nos sobremaneira.
Estávamos apenas sugerindo que se deve evitar
um excesso de ingenuidade (ou engenhosidade)
política e, principalmente, de dogmatismo teórico,
cujo único efeito é o de empobrecer a qualidade
do debate e, no limite, transformá-lo em um en-
fadonho "diálogo" entre surdos.w
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